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PREFEITURA DO MUNICIPIO DE ARARAQU 

LEI Nll 3.138 
De 19 de novembro de I 984 

DispÕe sobre a remissão de 
créditos tribut~rios e d~ 
outras providências. 

O PREFEITO DO MUNICfPIO DE ARARAQUARA, Estâ 
do de São Paulo, no exercfcio de suas atribuiçÕes legais, e de 

'acordei c011 o que decretou a Câmara Municipal, em sessão e"t:P!.­
oi-dinerla .de, 14 de novembro de I 98'4, promulga .a seguinte lei:· 

Artigo IR - Fica o Prefeito Municipal, aut2 
riaado a re•ir créditos tribut~rios totais ou parciais de qual 
q~er natureza jurfdica, inclusive contribuição de melhoria, d; 
Administração Direta &~~sim como do Departamento Autônomo de -
Água e EsgOto (DAAE), inscritos até o presente exercfcio, in-­
clusive, dos seguintes contribuintes: 

1 - Pessoas Jurfdicas constantes de instituiçÕes re­
ligiosas; beneficentes; entidades esportivas; de 

' t" ' ' I ( I h . ' I ' assts encta socta a menores e ve os; tnva •--
doa e necessitados); Santa Casa, e, outras enti­
dades com ob.ietivo de relevância social e de in-· 
tereAae à comunidade, assim como da Fazenda P~-­
b I i ca, ou ando o i mÓve I se .ia ut i I i zado na presta­
cão de serviços p~blicos: 

11 - PesRoas ffsicas, quando houver inequfvoca impos­
sibilidade material pera o cumprimento da obri~ 
ção tribut~ria principal, verificada sua pobreza 
e,· ou, i ncapoc i da de para o traba I ho por doença -
incurável, e defeito ffsico permanente. 

Par~grafo Único -Os favores desta lei, são 
extensivos àquelas entidades constituídas por tftulos patrimo­
niais, desde que não tenham fins lucrativos devidamente compro , , -
vedo atreves de documentos habeis. 

Artigo 21 - A remissão ser~ autorizada me-­
diante requerimento do interessado, que dever~ inatruf-lo c011 
documentos necessários e suficientes à comprovação dos requiai 
tos essenciais para autorização do beneffcio legal, sem prejuT 
zo da complementação posterior, se for o caso. 

Artigo 31 -As pessoas jurfdicas constantes 
do Item I, do artigo 11, deverão fazer prova do efetivo funci2 
namento da entidade para obtenção do beneffcio que dispÕe a leL 
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Artigo 4~ - Atender-se-á ao requerido pelas 
pessoas ffsicas constantes do Item 11 do artigo 1~, apÓs reali 
zação de sindicância de Assistente Social do Municfpio, cujo : 
laudo comprove verificar-se as circunstâncias alf previstas. 

Arti~ 5~ - Se, o crédito tributário esti-­
ver sendo cobrado pela via judicial, a remissão somente será -
concedida apÓs o pagamento das 'despesas e Ônus provenientes do 
processo, cuja prova será anexada ao pedido. 

Artigo 6R - As importâncias Já pagas, em 
~ 

nenhu• caso serao rGstituidas. 

Artigo 7R Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação, revogadas as disposiçÕes em contrário. 

PREFEITURA DO MUNICrPIO DE ARARAQUARA, aos 19 ( dezenove ) de 
novembro de I 984 (mil novecentos e oitenta e quatro).-
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Pub I i cada no Departamento da Adm in i atração Muni c i paI, na data 
supra.-
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